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O problema relativo à subenumeração dos
eventos vitais tem se constituído em um
grande empecilho para que as localidades
tenham seus indicadores de saúde bem
medidos e avaliados.

No Brasil são conhecidos alguns trabalhos
que desde a década de 40, têm procurado
conhecer e mensurar as deficiências das esta-
tísticas referentes a esses eventos. Relativa-
mente a nascimentos, estudos elaborados
por Saade 17, Scorzelli18 e Moraes12,
naquela época, e alguns outros realizados
mais tarde, em São Paulo 5 , 7 , 9 , 1 1 , 1 6 , 2 0 , Rio
Grande do Sul19 e Bahia1 têm mostrado
não ser desprezível o número de crianças
que nascem e, por motivos já expostos, des-
critos e destacados em trabalhos anterio-
res 21,22, não têm seus nascimentos comu-
nicados aos Cartórios do Registro Civil. Do
ponto de vista de mortes é sabido que a
certidão do óbito, fornecida pelo Cartório
— em vista do atestado do médico, se
houver lugar ou de duas testemunhas que
tenham presenciado ou verificado a morte
—é o documento oficial hábil para que
a pessoa seja considerada morta, permi-
tindo, portanto, seja iniciada toda uma
seqüência de atos jurídicos, principalmente
dentro do Direito de Família e do Direito
das Sucessões. O número de registros de
óbitos efetuados pelos Cartórios vai se
constituir, do ponto de vista quantitativo,
na base das estatísticas de mortalidade, e
os atestados médicos, que os mesmos
enviam às Repartições de Estatísticas, em

seu estudo do ponto de vista qualitativo.
Algumas pesquisas têm sido realizadas
no Brasil com o intuito de mostrar os
aspectos falhos desse problema 10,19.

Preocupadas com as deficiências das
estatísticas vitais baseadas no Sistema de
Registro Civil , algumas autoridades têm
tentado contornar essa situação através de
sua obtenção por meio de outros métodos
naturais ou indiretos. Instituições, como
por exemplo, a Fundação SESP (Serviço
Especial de Saúde Pública), para algumas
localidades brasileiras, tem tentado conhecer
o número de nascimentos através dos partos
realizados nas maternidades somado aos
daqueles que, embora feitos no domicílio, são
comunicados à Fundação SESP pelas par-
teiras por ela controladas 2,4. O Estado do
Pará, a partir de 1980, está implantando,
gradativamente, um Sub-Sistema de Nata-
lidade 23 visando também a conhecer maior
número de nascimentos do que, simples-
mente, o fornecido pelo Registro Civil.

Apesar de permitido pelas próprias orga-
nizações internacionais, que países que
apresentam estatísticas vitais de qualidade
discutível possam se valer de sistemas para-
lelos 15, tem sido enfatizado que o emprego
desses métodos indiretos deva ser de curta
duração. Em trabalho anter ior 8 já se
mostrou também ser anti-econômica a con-



comitância de dois Sistemas visando a obje-
tivos comuns.

Com o in tu i to de melhorar as estatísticas
vitais provindas do Registro Civi l , conside-
rada his toricamente desde Graunt e Farr
como sua fonte legít ima 13,14, o Centro Na-
cional de Estatísticas de Saúde dos Estados
Unidos elaborou, em caráter experimental,
o chamado Projeto VISTIM (Vital Statistics
Improvement ) , que vem se desenvolvendo
em algumas áreas do mundo, como o próprio
nome indica, tendo como meta a melhoria
das estatísticas vitais 3 .No Peru, onde se
i n i c i o u em 1978, foi implantado em quatro
áreas, com características geográficas e
cul turais bastante diversas (Santa, na Região
do Li toral , Caylloma e Castilla, na Região
da Serra e Coronel Porti l lo na Região da
Selva) e teve como objetivos pr incipais os
de melhorar a cobertura e a qualidade dos
registros, reduzir o tempo de envio dos
formulár ios do escritório central às zonas
de registros e sua recuperação para pro-
cessamento dos dados, bem como elaborar
um arquivo central de fatos vitais para f ins
legais e estatísticos. A fim de alcançar esses
objetivos, o Projeto procedeu a modificações
legais, alterações de forma e conteúdo dos
documentos, introduziu alterações no proces-
samento de dados e executou intenso traba-
lho de campo visando à capacitação de
pessoal, educação e motivação da popu-
lação, bem como da extensão da rede de
registros 3. O Estudo está em fase de
avaliação, com vistas à sua possível ex-
pansão a nível nacional, em função das
modificações propostas 3.

No Brasil foi elaborado pelo Departamento
de Epidemiologia da Faculdade de Saúde
Pública da Universidade de São Paulo,
projeto de t rabalho bastante semelhante mas
que, entretanto, por motivos vários, não
pôde ainda ser implantado *.

Neste momento, a Secretaria de Saúde do
Estado do Piauí, em colaboração com a

Universidade Federal do mesmo Estado, sob
os auspícios do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científ ico e Tecnológico
(CNPq) e com a assessoria do De-
partamento de Epidemiologia da Faculda-
de de Saúde Pública, está inic iando pesquisa
denominada "Estudo da Mortalidade no
Munic íp io de Teresina". Essa Investigação
engloba quatro sub-projetos, dentre os quais
merece destaque, pela pert inência ao assunto
em questão, o Sub-projeto II, relativo aos
óbitos de 1983 não registrados em Cartórios
do Registro Civil.

O munic íp io de Teresina, com uma popu-
lação de 2.138.790 habitantes, segundo o
censo de 19806, está dividida em zona
urbana e extensa zona rura l . Existem no
munic íp io quatro agências funerár ias , todas
part iculares , três Cartórios de Registro Civil
e, conforme pôde ser constatado em levanta-
mento efetuado em 1976 pela Secretaria da
Saúde, 7 cemitérios of ic ia is e 101 não oficiais
("clandestinos") **.

O Sub-projeto re fe r ido consiste basica-
mente em:

— levantamento e recadastramento dos
cemitérios "clandestinos" nas zonas rural
e u rbana do Munic íp io ;

— "descoberta" de cada caso de enterra-
mento fe i to a part ir de j ane i ro de 1983,
tarefa a ser realizada com o auxí l io dos
guardas da SUCAM — Superintendência
das Campanhas do Ministério da Saúde
— e agentes da Secretaria da Saúde,
especialmente treinados para esse f i m ,
através de visitas mensais a cada um
desses cemitérios;

— aplicação de questionário específico para
cada caso de óbito enterrado nesses
locais, visando à obtenção de dados
relativos à ident i f icação do fa lec ido ,
história da doença que levou à morte,
assistência médica recebida e situação
sócio-econômica f ami l i a r do falecido.

* LAURENTI, R. et al. — VISTIM-BR: Proje to piloto Cotia. São Paulo, 1980 [Mimeografado].
** Dados inéditos.



Todo esse processo objetiva anexar os
dados obtidos àqueles advindos do Registro
Civil, a fim de tornar possível uma maior
aproximação da realidade do Município de
Teresina, no ano referido, quanto à sua
mortalidade.

A assessoria dada pela Faculdade de
Saúde Pública tem ainda como escopo uma
tentativa de alteração do f luxo da infor-
mação sobre morte na área, através de
reuniões — a primeira das quais já realizada
— entre elementos da Universidade Federal
do Piauí, Secretaria da Saúde, Prefei tura
Municipal, Agências Funerárias e Cartórios.
Essa primeira reunião visou primordialmente,
conforme aliás já vinha sendo preconizado
desde 1972 21,22, a promover e estimular as
relações entre todos os profissionais que
mil i tam nas áreas dos registros — em sua
dupla f inal idade, a jur ídica e a estatística
— a fim de que cada um, conhecendo a
importância do trabalho do outro, possa,
com maior proficuidade, realizar suas
tarefas e atingir seus objetos. É ne-
cessário f r izar ainda que a educação
médica não foi esquecida, pois, visando a
que cada profissional médico — gerador
da informação sobre mortes — passe a en-
tender melhor a importância do preenchi-
mento e encaminhamento dos atestados de
óbito, estão sendo sugeridas palestras e en-
contros em Hospitais e Associações de Classe
da cidade, por técnico especializado do Cen-
tro Brasileiro de Classificação de Doenças.
Reuniões fu turas com elementos da Pre-
fe i tu ra Municipal e Governo do Estado do

Piauí — aparentemente bastante interessados
no problema — podem levar a que, gradual-
mente, a Prefeitura vá assumindo cada um
dos chamados cemitérios "clandestinos", a
fim de torná-los oficiais.

No momento como este em que vivemos,
e contando com a existência de autoridades
altamente interessadas na desburocratização
de determinados atos da vida civil, é preciso
lembrar que os trâmites legais para os
registros de nascimento e de morte precisam
ser simplificados. Conforme se f r izou em
trabalho anterior 8, o registro de nascimento
faz prova da identidade e da cidadania do
indivíduo, bem como o registro de óbito,
de seu desaparecimento. Como tais, devem
eles ser uma função de Estado, não se
podendo admitir que a sua realização fique
à mercê da vontade ou da possibilidade dos
pais ou outros parentes. A cobrança de
tributos para esses registros atenta contra
a integridade de suas próprias funções e
de seus próprios objetivos, porque faz
colocar o interesse privado ou individual
acima do interesse social 8.

O estudo que ora se inicia no Piauí deve
ser exemplo seguido por outras áreas; as
autoridades governamentais, não esquecendo
de que são elas próprias, talvez, os princi-
pais usuários das estatísticas de saúde,
devem procurar, na medida do possível,
equacionar o problema, tentando encontrar
uma solução viável para a importante
questão relativa ao sub-registro dos nasci-
mentos e dos óbitos, em nosso país.
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O arquivo disponível sofreu correções conforme ERRATA publicada no Volume 17 Número 3 da revista.




